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RESUMO 

 

No meio  ambiente vem  ocorrendo  inúmeras  transformações que  trazem  consigo um  grande 
desequilíbrio  ecológico,  de  forma que a utilização de projetos  ambientais  torna­se  cada vez 
mais  indispensável  para  a  gestão  ambiental.  Este  estudo  tem  como  objetivo  identificar  a 
situação arbórea atual e propor um projeto de arborização para o município de Pedra Branca ­ 
PB.  Para  tanto,  o  texto  apresenta­se  organizado  em  cinco  seções  subsequentes,  a  saber: 
Introdução,  Fundamentação  Teórica,  Pesquisa  de  Campo,  Projeto  Gestão  Verde  e 
Considerações  Finais.  Para  alcançar  os  objetivos  propostos  foi  realizada  uma  revisão 
bibliográfica  sobre  o  tema  em  questão  e  uma  pesquisa  de  campo  no  município­alvo,  onde 
foram  realizadas  entrevistas  com  os  gestores  municipais  e  com  a  comunidade,  para 
diagnosticar a situação arbórea. Os resultados evidenciaram que o município apresenta uma 
deficiência arbórea, mesmo existindo uma preocupação dos gestores municipais nesta área. O 
referencial teórico e os resultados da pesquisa de campo serviram como base para a proposta 
de um projeto de arborização urbana, com o intuito de desenvolver um Programa de Educação 
Ambiental  para  o  envolvimento  de  toda  a  comunidade  em  ações  sustentáveis  no  uso  dos 
recursos naturais. Desta forma, sugere­se que o Projeto Gestão Verde seja implementado no 
município de Pedra Branca, visto que as árvores são essenciais para a melhoria da qualidade 
de vida e, consequentemente, à sobrevivência do Planeta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras­chave:  Administração  Ambiental.  Educação  Ambiental.  Gestão  Ambiental. 
Arborização.  
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ABSTRACT 

 

In the environment it comes occurring innumerable transformations that bring obtain a great 
ecological  disequilibrium,  of  form  that  the  use  of  ambient  projects  becomes  each  more 
indispensable time for the ambient management. This study it has as objective to identify the 
current  arboreal  situation  and  to  consider  a  project  of  arborization  for  the  county  of  Pedra 
Branca ­ PB. For in such a way,  the text  is presented organized in five subsequent sections, 
namely: Introduction, Theoretical Fundament, Research of Field, Project Green Management 
and  Final  Considerations.  To  reach  the  objectives  proposed  was  carried  through  a 
bibliographical  review  on  the  subject  in  question  and  a  research  of  field  in  the  city­target, 
where  interviews were  conducted with municipal managers  and  the community  to  diagnose 
the arboreal situation. The results had evidenced that the city presents an arboreal deficiency, 
even existing a concern of the municipal managers in this area. The theoretical referential and 
the  results  of  the  field  research  had  served  as  base  for  the  proposal  of  a  project  of  urban 
arborization, with intention to develop a Program of Ambient Education for the involvement 
of all the community in sustainable actions in the use of the natural resources. In such a way, 
one  suggests  that  the  Project  Green  Management  is  implemented  in  the  county  of  Pedra 
Branca,  since  the  trees  are  essential  for  the  improvement  of  the  quality  of  life  and, 
consequent, to the survival of the Planet.  

 

 

 

Word­key:  Environmental  administration.  Environmental  education.  Environmental 
management. Arborization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  Nas  últimas  décadas,  o  meio  ambiente  tornou­se  uma  preocupação  presente  na 

sociedade contemporânea, devido à observância da limitação dos recursos naturais da Terra e 

também  o  elevado  grau  de  destruição  que  já  vem  acontecendo  em  nosso  planeta.  Os 

desequilíbrios  ecológicos  ocasionados  pelas  ações  irracionais  do  homem  sobre  o  meio 

ambiente  estão  provocando  desajustes  globais,  resultando  em  problemas  climáticos, 

destruição por catástrofes, enfermidades, desertificações, secas e inundações. 

  Pérez  (2006)2  afirma  que  para  neutralizar  a  deterioração  feita  pelo  próprio  homem 

contra as florestas e as áreas arborizadas do planeta, se calcula que seria necessário reflorestar 

uma área de 1,3 milhões de quilômetros quadrados e cobrí­la com 140 bilhões de árvores num 

prazo de dez anos consecutivos, isto é, plantar 14 bilhões de árvores por ano. 

  A principal solução para reverter às mudanças climáticas é o plantio de árvores, uma 

vez  que,  as  mesmas  são  poderosos  filtros  naturais  que  inspiram  da  atmosfera  o  dióxido  de 

carbono,  responsável pelo aquecimento global,  e devolvem ao ar o oxigênio. Esse processo 

realizado pelas árvores é essencial para a regulação do clima, gerando melhorias na qualidade 

de vida da população.  

  É necessário o envolvimento de todos para buscar reverter o processo de degradação 

no  qual  o  planeta  se  encontra.  Indubitavelmente,  a  luta  pela  preservação  e  recuperação 

ambiental tornou­se imprescindível para a sobrevivência da Terra e de todas as espécies que 

nela habitam.  

  Diante do contexto no qual a humanidade e as questões ambientais estão envolvidas, 

de acordo com a situação exposta, surgiu à motivação para a realização do presente estudo e 

assim  se  definiu  como  problema  de  pesquisa  o  déficit  na  arborização  urbana  da  cidade  de 

Pedra Branca ­ PB.  Esse problema se deve a fatores de ordem econômica, social e cultural, 

no sentido de compreender a importância da arborização, da educação ambiental e da gestão 

ambiental,  além  da  reduzida  aplicabilidade  de  políticas  públicas  voltadas  para  a  questão 

ambiental. 

  Partindo  do  pressuposto  de  que  a  arborização  urbana  não  é  adotada  ou  utilizada 

adequadamente pelos  gestores públicos,  a proposição de um projeto de  arborização urbana, 

                                                           
2 Em anexo 
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baseado  na  participação  efetiva  da  gestão  pública  e  da  sociedade,  pode  contribuir  para  o 

encaminhamento de soluções capazes de resolver alguns dos problemas ambientais. 

  Um  modelo  de  arborização,  adaptado  à  gestão  pública,  pode  identificar  a  situação 

atual da  cidade,  isto  é,  seu nível de  arborização  atual,  em que posição  esta  se  encontra  em 

relação  aos  padrões  ambientais  internacionais  e  qual  o  nível  que  deseja  alcançar.  Vale 

salientar que isto se dá de acordo com o envolvimento dos gestores públicos, bem como da 

sociedade. 

  O  presente  estudo  se  justifica  e  torna­se  relevante  uma  vez  que  contribui  para  a 

produção  científica  para  a  área  de  gestão  ambiental,  aplicadas  ao  setor  público,  onde 

atualmente existe pouco conhecimento organizado sobre as questões ambientais, embora estas 

representem  uma  das  grandes  preocupações  da  sociedade  atual.  Pela  proposta  de  estudo  se 

tratar da elaboração de um projeto de arborização urbana para o município de Pedra Branca ­ 

PB,  este  poderá  ser  implantado  em  outras  cidades  que  apresentem  características  e 

similaridades abordadas no estudo; desta forma, este pode se constituir como referência para 

novos estudos e na elaboração de estratégias práticas voltadas à gestão ambiental. 

  O  presente  estudo  tem  como  objetivo  geral  diagnosticar  a  situação  arbórea  atual  do 

município de Pedra Branca – PB, tendo em vista a proposição de um projeto de arborização.  

  Quanto aos objetivos específicos do estudo, tem­se o seguinte: 

  Identificar as formas de realização da arborização da cidade; 

  Pesquisar e analisar as condições arbóreas do município; 

  Identificar o nível de deficiência arbórea na cidade, mapeando os principais pontos de 

deficiência; 

  Propor, com base nos resultados obtidos e nos pressupostos estudados, um projeto de 

arborização para o município.    

  O presente estudo encontra­se dividido em cinco capítulos: 

Capítulo  1  ­  Introdução  ­  é  contextualizado  o  tema  do  estudo,  exposto  o  problema  de 

pesquisa,  solução/proposta,  justificativa,  objetivos  e  metodologia,  além  da  estrutura  do 

trabalho. 

Capítulo  2  ­  Fundamentação  teórica  ­  apresenta  o  referencial  teórico  sobre  meio  ambiente, 

problemas  ambientais,  legislação  ambiental,  educação  ambiental,  gestão  ambiental, 

desenvolvimento sustentável, reflorestamento e arborização. 
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Capítulo 3 ­ Pesquisa de Campo ­ apresenta a pesquisa realizada sobre a arborização urbana 

do município, com a metodologia utilizada no trabalho, às técnicas de pesquisa empregadas, 

como também a demonstração e análise dos resultados, visando descobrir quais os métodos 

empregados para a arborização local, como estes estão sendo utilizados e como contribuem na 

gestão ambiental municipal. 

Capítulo 4 ­ Projeto de Arborização Urbana ­ descreve a proposta elaborada, de acordo com 

as características do município­alvo. 

Capítulo5 ­ Considerações Finais ­ relata as conclusões, as indicações para trabalhos futuros, 

para que o projeto possa ser aplicado em outras localidades, bem como sugestões que ajudem 

na implantação do projeto. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 MEIO AMBIENTE 

 

2.1.1 Conceito 

 

Nas  últimas  décadas,  ficou  constatada  a  limitação  dos  recursos  naturais  da  Terra  e 

também o elevado grau de destruição que já havia acontecido nestes, isto tudo é resultado das 

ações  do  homem  sobre  o  meio  ambiente.  Diante  disso,  o  meio  ambiente  tornou­se  uma 

preocupação proeminente da sociedade contemporânea. 

A  Lei  Federal  nº  6.938  de  31/08/81,  que  dispõe  sobre  a  Política  Nacional  do  Meio 

Ambiente: fins e mecanismos de formação e aplicação no Brasil, define meio ambiente como: 

“o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 

que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 

De acordo com Ferreira (2001, p. 454), meio ambiente apresenta a seguinte definição: 

“Meio ambiente. Ecol. O conjunto de condições e influências naturais que cercam um ser vivo 

ou uma comunidade (5), e que agem sobre ele(s)”. 

Segundo Branco (2003, p. 11), “o meio ambiente é o espaço que reúne as condições 

favoráveis  à  sustentação  e  ao  desenvolvimento  equilibrado  de  um  grande  número  de  seres 

vivos”. 

Assim,  pode­se  definir  meio  ambiente  como  o  conjunto  de  fatores  necessários  a 

sobrevivência de cada espécie, podendo influenciar ou modificar as condições de vida de cada 

organismo. 

A  interação  do  homem  com  o  meio  ambiente  provoca  grandes  mudanças  em  nível 

global,  decorrentes  da  relação  sociedade­natureza.  Essas  mudanças  têm  gerado  profundas 

discussões sobre as questões ambientais em todos os segmentos da sociedade como escolas, 

igrejas, instituições, associações, organizações não­governamentais (ONG‟s), entre outros. 

Os  desequilíbrios  ecológicos  estão  provocando  desajustes  em  todo  o  Planeta, 

resultando  em  problemas  climáticos,  destruição  por  catástrofes,  enfermidades,  secas  e 
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inundações. Indubitavelmente, tornou­se imprescindível a implementação de uma política de 

preservação e recuperação do meio ambiente. 

 

2.1.2 Histórico 

 

Ao longo dos anos, o desenvolvimento econômico do mundo veio aliado a uma série 

de transformações drásticas, como desastres ambientais, aquecimento global, desmatamento, 

secas,  inundações,  má  distribuição  de  riquezas,  entre  outros  fatos,  que  passaram  a 

comprometer a qualidade de vida na Terra. Nesse contexto, surgem as primeiras discussões a 

respeito das questões ambientais, mostrando a possibilidade de se esgotar os recursos naturais 

do Planeta e buscando conscientizar a população mundial sobre o assunto. 

No final da década de 40, surge a expressão estudos ambientais entre profissionais de 

ensino  na  Grã­Bretanha.  Já  na  década  de  50,  percebe­se  o  ecologismo  científico  com  uma 

visão de natureza isolada do ser humano, há ainda um aumento no interesse pela conservação 

do meio ambiente com a atenção voltada à preservação da vida selvagem. 

Na  década  de  60,  o  homem  experimentou  uma  intensa  queda  de  qualidade  de  vida 

devido  à  rápida degradação ambiental. Em 1962,  a  jornalista Rachel Carson apresentou  em 

seu livro Primavera Silenciosa, uma seqüência de desastres ambientais, em várias partes do 

mundo,  causados  pela  rápida  degradação  ambiental.  Isso  provocou  uma  grande  inquietação 

internacional sobre a questão ambiental. Ainda nesta década, surge o Clube de Roma em abril 

de 1968,  formado por um grupo de  trinta  especialistas de diversas  áreas  com o objetivo de 

discutir  a  crise  atual  e  futura  da  humanidade.  Neste  mesmo  ano,  o  biólogo  Paul  Ehrlich 

publica  o  livro  The  Populations  Bomb  (A  Explosão  da  População)  ressaltando  que  a 

problemática ambiental só poderá ser resolvida com o controle da natalidade. 

Na década de 70, o biólogo  Barry Commoner publica  em  1971 o  livro  The Closing 

Circle  (O  Círculo  Final),  enfatizando  que  o  crescimento  populacional  diminuiria 

naturalmente, à medida que as sociedades fossem ficando mais ricas e industrializadas. Já em 

1972, o Clube de Roma publicou o relatório The limits of growth (Os limites do crescimento 

econômico), condenando a busca incessante do crescimento da economia a qualquer custo, e a 

meta de torná­la cada vez maior, mais rica e poderosa, sem levar em conta o custo final desse 

crescimento. 
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Em  junho  do  mesmo  ano,  a  primeira  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio 

Ambiente foi  realizada em Estocolmo na Suécia, onde estiveram reunidos representantes de 

113 países com o objetivo de estabelecer uma visão global e alguns princípios comuns que 

servissem  de  inspiração  e  orientação  à  humanidade,  para  a  preservação  e  melhoria  do 

ambiente humano. E como resultado da Conferência obteve­se a formulação da “Declaração 

sobre o Ambiente Humano”. No momento da Conferência, os países mais industrializados 

demonstravam  as  preocupações  com  a  degradação  ambiental,  enquanto  os  representantes 

brasileiros afirmavam que a poluição era bem­vinda ao Brasil. 

Em  1974,  realiza­se  em  Haia  na  Holanda,  o  primeiro  Congresso  Internacional  de 

Ecologia,  tendo  como  marco  o  primeiro  alerta  por  organismos  internacionais  sobre  a 

possibilidade da redução da camada de ozônio pelo uso dos CFC‟s (cloro, flúor, carbono). 

Em resposta a Conferência de Estocolmo (1972), no ano de 1975 a Organização para a 

Educação Ambiental e a Cultura das Nações Unidas (UNESCO) promoveu em Belgrado na 

Iugoslávia, um Encontro Internacional sobre Educação Ambiental, que formulou os princípios 

e orientações para um Programa  Internacional de Educação Ambiental  (PIEA). Esse evento 

gerou  a  "Carta  de  Belgrado",  que  preconizava  que  os  recursos  mundiais  deveriam  ser 

utilizados  de  um  modo  que  beneficiasse  toda  a  humanidade  e  proporcionasse  a  todos  a 

possibilidade de melhoria na qualidade de vida. 

De  14  a  26  de  outubro  de  1977,  realizou­se  em  Tbilisi  na  Geórgia  a  Primeira 

Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, organizada pela UNESCO com a 

colaboração  do  Programa  das  Nações  Unidas  para  o  Meio  Ambiente  (PNUMA),  que 

realizaram  atividades  na  África,  Estados  Árabes,  Ásia,  Europa  e  América  Latina.  A 

contribuição  desse  evento  constituiu  em  precisar  a  natureza  da  Educação  Ambiental  (EA), 

definindo  seus  objetivos,  características,  recomendações  e  estratégias  pertinentes  no  plano 

nacional e internacional. 

Abreu  (2000,  p.  29)  afirma  que  “na  década  de  80,  intensificaram­se  os  movimentos 

ambientalistas, proliferaram as ONG‟s e as leis relacionadas com as questões ambientais 

aplicadas às indústrias tornaram­se mais severas”. 

Em 1981, realiza­se o Seminário sobre a Energia e a EA na Europa, em Monte Carlo, 

Mônaco,  promovido  pelo  Conselho  Internacional  de  Associações  de  Ensino  de  Ciências 

(ICASE),  com  a  participação  de  dezessete  países.  Em  1984,  ocorre  a  Primeira  Conferência 

sobre o Meio Ambiente da Câmara do Comércio Internacional, em Versalhes, com o objetivo 
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de  estabelecer  maneiras  de  colocar  em  prática  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentado 

(DIAS, 2004, p. 41). 

Em 1987, a Comissão Mundial do Ambiente e Desenvolvimento da Organização das 

Nações Unidas (ONU) estabeleceu o “Modelo do Desenvolvimento Sustentável”, o qual 

garante que as necessidades das gerações atuais sejam atendidas, de forma tal que os recursos 

naturais também possam ser preservados para as gerações futuras. A divulgação desse modelo 

despertou  a  atenção  de  toda  sociedade,  que  se  mostrava  mais  sensível  aos  problemas 

ambientais (ABREU, 2000, p. 30). A Comissão Mundial divulgou um relatório intitulado Our 

Commom Future  (Nosso Futuro Comum) com as preocupações, desafios e esforços comuns 

como: busca do desenvolvimento sustentável, o papel da economia internacional, população, 

segurança alimentar, energia, indústria, desafio urbano e mudança institucional (DIAS, 2004, 

p. 44). 

A década de 90 mostra uma sociedade cada vez mais consciente e sensível às questões 

ambientais,  que  passam  a  exigir  das  empresas  uma  maior  atenção  para  a  preservação 

ambiental. 

Em junho de 1992, realiza­se no Rio de Janeiro a Conferência da ONU sobre o Meio 

Ambiente  e  Desenvolvimento,  com  a  participação  de  170  países.  Nessa  Conferência, 

reconhece­se a insustentabilidade do modelo de “desenvolvimento” então vigente.  O 

desenvolvimento sustentável é visto como o novo modelo a ser buscado. Nomeia­se a Agenda 

21  como  um  Plano  de  Ação  para  a  sustentabilidade  humana.  Reconhece­se  a  Educação 

Ambiental como o processo de promoção estratégico desse novo modelo de desenvolvimento 

(DIAS, 2004, p. 50). 

Diante da postura adotada pela sociedade desta década, em 1996 entram em vigor as 

normas internacionais de gestão ambiental, denominada ISO 14000, com isso os critérios de 

avaliação  de  desempenho  ambiental  serão  os  mesmos  para  qualquer  empresa,  de  qualquer 

nação. 

Em  dezembro  de  1997,  realiza­se  em  Kyoto  no  Japão,  a  III  Conferência  das  Partes 

para  a  Convenção  das  Mudanças  Climáticas,  elaborando  um  acordo  conhecido  como 

Protocolo  de  Kyoto,  que  visa  à  redução  das  emissões  dos  gases  poluentes  que  provocam  o 

aquecimento global da Terra. 

No  século  XXI,  as  preocupações  em  relação  à  questão  ambiental  vêm  crescendo 

consideravelmente  devido  à  aceleração  das  transformações  ambientais  que  vem  ocorrendo 

simultaneamente  em  todo  o  Planeta.  A  nova  postura  da  sociedade  tem  ênfase  na 
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responsabilidade social e ambiental, visando à preservação e conservação do meio ambiente 

para  se  obter  uma  melhoria  na  qualidade  de  vida  das  gerações  presentes  e  vindouras,  bem 

como a sobrevivência da Terra. 

 

2.2 PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS 

 

2.2.1 Desmatamento 

 

O desmatamento consiste na eliminação da cobertura vegetal do solo, pela destruição 

das  matas,  florestas  e  campos  nativos.  Isso  se  dá  devido  a  vários  interesses,  tais  como: 

exploração comercial da madeira, exploração carbonífera, abertura de novas pastagens e áreas 

agrícolas, projetos agropecuários, exploração de recursos minerais e especulação imobiliária. 

 

Na região  tropical o desmatamento atingiu uma taxa de trinta hectares por minuto, 
causando  prejuízos  sociais,  econômicos  e  ambientais,  com  irreversível  diminuição 
do  mais  valioso  banco  genético  existente  no  planeta.  As  áreas  devastadas  já  se 
estendem  por  mais  de  cinco  milhões  de  quilômetros  e  continuam  a  se  expandir, 
deixando  paisagens  desérticas,  que  afetam  seriamente  a  segurança  de  milhares  de 
pessoas (LEÃO, 2000, p. 22­23). 

 

Entre as conseqüências do desmatamento, as principais são: “[...] o esgotamento dos 

estoques  de  madeira,  a  destruição  acelerada  do  solo  e  a  desertificação  gradativa,  com 

conseqüente diminuição da produtividade, ocorrência de inundações e o aumento do „efeito 

estufa‟” (LEÃO, 2000, p. 119). 

 

2.2.2 Poluição 

 

A  Lei  Federal  nº  6.938  de  31/08/81,  que  dispõe  sobre  a  Política  Nacional  do  Meio 

Ambiente: fins e mecanismos de formação e aplicação no Brasil, define poluição como: 
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[...]  a  degradação  da  qualidade  ambiental  resultante  de  atividades  que  direta  ou 
indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem­estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e)  lancem  matérias  ou  energia  em  desacordo  com  os  padrões  ambientais 
estabelecidos [...] (POLITÍCA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 1981). 

 

A  poluição  é  toda  e  qualquer  alteração  das  características  do  ambiente  que  venha  a 

desequilibrar, direta ou indiretamente, o ciclo biológico natural. Podem­se classificar os tipos 

de poluição de acordo com os seguintes fatores: 

  Componente ambiental afetado: poluição da água, do ar, do solo; 

  Natureza  do  poluente:  poluição  biológica  ou  orgânica,  química,  radioativa, 

sonora, térmica etc; 

  Atividade Poluidora: poluição agrícola, industrial etc. 

 

Entre os principais tipos de poluição, destacam­se: 

  Poluição da  Água ou Hídrica:  consiste na  introdução de qualquer matéria ou 

energia num corpo d‟água que venha alterar suas características físicas, 

químicas  e/ou  biológicas,  causando  prejuízos  a  fauna,  a  flora  e  aos  demais 

recursos naturais; 

  Poluição  do  Ar  ou  Atmosférica:  são  as  modificações  sofridas  pela  atmosfera 

natural, que possam, direta ou indiretamente, causar prejuízos a flora, a fauna e 

as atividades normais da população; 

  Poluição  do  Solo:  consiste  no  lançamento  de  resíduos  sólidos  ou  líquidos  na 

superfície  do  solo  ou  subsolo  causando  alterações  nas  suas  características 

físicas, químicas e/ou biológicas; 

  Poluição  Sonora:  qualquer  alteração  nas  características  do  som  ambiente 

provocada por ruídos, podendo ocasionar danos irreversíveis ao homem. 
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2.2.3 Desertificação 

 

A  Desertificação  é  compreendida  como  um  processo  de  destruição  do  potencial 

produtivo  da  terra  que  atinge  principalmente  as  regiões  de  clima  árido,  semi­árido  e  sub­

úmido seco. Tal problema vem sendo constatado desde a década de 30, nos Estados Unidos, 

quando intensos processos de destruição da vegetação e solos ocorreram no país, com maior 

amplitude no Meio Oeste americano (CAVALCANTI, 2001). 

Entre  as  principais  causas  promovidas  pela  ação  humana,  pode­se  destacar: 

desmatamento,  utilização  de  tecnologias  agropecuárias  inadequadas,  queimadas,  mineração, 

uso excessivo de agrotóxicos, manejo inadequado do solo, poluição e secas. 

De acordo com Ioman Leite, há duas principais causas responsáveis pelo processo de 

desertificação. Uma delas se refere a um processo natural, característico da região: fenômenos 

tais como mudanças climáticas, secas e chuvas torrenciais. Outro aspecto a ser considerado é 

o processo artificial, promovido pela ação antrópica, ou seja, humana (AMBIENTEBRASIL, 

2004). 

As  conseqüências  ambientais  da  desertificação  são:  redução  das  áreas  cultiváveis, 

diminuição  da  produtividade  das  áreas  afetadas,  redução  dos  recursos  hídricos,  aumento  da 

poluição hídrica e atmosférica, chuvas irregulares, destruição da flora e da fauna, e aumento 

de areia nas áreas produtivas. Além destes impactos ambientais, devem­se considerar também 

os  sociais e  econômicos, como: migração descontrolada para  as áreas urbanas, causando os 

“inchaços” das grandes metrópoles; desagregação das unidades familiares com o êxodo; 

crescimento da pobreza; aumento das conseqüências patológicas ocasionada pela escassez de 

água; redução da qualidade de vida; e, perdas econômicas. 

O  fenômeno  da  desertificação  já  afeta  quase  um  terço  da  superfície  do  planeta.  No 

Brasil,  grandes  áreas  estão  se  transformando em desertos,  principalmente no Nordeste  e no 

Rio  Grande  do  Sul.  De  acordo  com  a  Instituição  Francesa  de  Pesquisa,  a  degradação 

ambiental não é irreversível, pois as áreas afetadas necessariamente não se transformarão em 

áridos  desertos  de  areia.  Mas,  existem  grandes  áreas  dentro  de  cada  estado  que  se  não  se 

transformarem  em  deserto,  perderão  ainda  mais  a  fertilidade  e  com  isso  sua  capacidade 
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produtiva ficará ameaçada. São eles: Paraíba­63%, Ceará­52%, Rio Grande do Norte­36% e 

Pernambuco­25% (LIMA, 1999)3. 

A Paraíba é o  estado nordestino que possui o  segundo maior número de municípios 

incluídos na área do Semi­árido,  ficando atrás apenas do Piauí, de acordo com os dados do 

MMA  ­  Ministério  do  Meio  Ambiente.  Pelo  menos  170  cidades  paraibanas,  cerca  de  80%, 

estão numa área  em que os  índices pluviométricos  são  inferiores  a 800  mm por ano. Além 

disso,  todos  esses  municípios  estão  suscetíveis  à  desertificação.  Dessa  forma,  cerca  de  1,5 

milhões de pessoas enfrentam esse problema (AMBIENTEBRASIL, 2004). 

O coordenador de Gestão do Meio Ambiente e dos Recursos Minerais da Secretaria de 

Meio Ambiente do Estado da Paraíba,  Ioman Leite Pedrosa, afirmou que os 80% do Estado 

que ficam dentro do Semi­árido estão suscetíveis a esse fenômeno. Um diagnóstico realizado 

pela  SUDEMA  ­  Superintendência  do  Meio  Ambiente  cerca  de  57,06%  do  território 

paraibano  possui  um  grau  muito  alto  de  suscetibilidade  à  desertificação 

(AMBIENTEBRASIL, 2004). 

 

2.2.4 Aquecimento Global 

 

O aquecimento global é resultado do lançamento excessivo de gases de efeito estufa, 

como o metano, o dióxido de carbono, o óxido nitroso, o CFC e o ozônio, na atmosfera. Esses 

gases  tornam  o  planeta  cada  vez  mais  quente  e  não  permite  a  saída  de  radiação  solar, 

resultando no aumento progressivo da temperatura média global. 

O  efeito  estufa  é  um  fenômeno  natural  para  manter  o  aquecimento  do  planeta.  No 

entanto, com o lançamento de muitos gases de efeito estufa na atmosfera, o planeta se torna 

cada  vez  mais  quente  em  decorrência  do  bloqueio  da  dissipação  do  calor  global,  podendo 

ocasionar à extinção da vida na Terra. 

Os  gases  são  emitidos  principalmente  através  da  queima  de  combustíveis  fósseis 

(como petróleo, carvão e gás natural) e do desmatamento. No Brasil, o último é o principal 

responsável pelas emissões. 

                                                           
3 Em anexo 
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Para reduzir as emissões dos gases de efeito estufa se  faz necessário adotar algumas 

medidas:  diminuir  o  desmatamento,  incentivar  o  uso  de  energias  renováveis,  promover  a 

reciclagem de materiais e melhorar o transporte público. 

As principais conseqüências do aquecimento global são: o aumento da intensidade de 

eventos de extremos climáticos (furacões, tempestades tropicais, inundações, ondas de calor, 

seca ou deslizamentos de terra); e, o aumento do nível do mar, decorrente do derretimento das 

calotas polares e do aumento da temperatura média do planeta. 

Segundo Lovelock (apud SCHELP, 2006)4 há previsões de que a  temperatura média 

da Terra terá um aumento de até 6 graus até o fim do século. O autor ainda afirma que “um 

organismo  que  afeta  o  ambiente  de  maneira  negativa  acabará  por  ser  eliminado.  O 

aquecimento global foi provocado pelo homem e, por isso, corremos o risco de ser extintos. 

Até 2100, é provável que desapareça 80% da humanidade”. 

 

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

2.3.1 Conceito 

 

Dias  (2004,  p.  100)  define  a  Educação  Ambiental como “um processo por meio do 

qual  as  pessoas  aprendem  como  funciona  o  ambiente,  como  dependemos  dele,  como  o 

afetamos e como promovemos a sua sustentabilidade”. 

Stapp et al. (apud ABREU, 2000, p. 18) apresenta “a EA como um processo que tem 

como objetivo a produção de cidadãos, cujos conhecimentos acerca do ambiente biofísico e 

dos problemas a ele associados possam alertá­los e habilitá­los a resolver os seus problemas”. 

Para  Mellowes  (apud  ABREU, 2000, p. 18), “a EA é um processo no qual deve 

ocorrer o desenvolvimento progressivo de um censo de preocupação com o meio ambiente, 

baseado num completo e sensível entendimento das relações do homem com o ambiente a sua 

volta”. 

 

                                                           
4 Em anexo 
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Na Conferência de Tbilisi  (1977), a EA foi definida como uma dimensão dada ao 
conteúdo  e  à  prática  da  educação,  orientada  para  a  resolução  dos  problemas 
concretos  do  meio  ambiente,  através  de  um  enfoque  interdisciplinar  e  de  uma 
participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade (DIAS, 2004, p. 
98). 

 

Pode­se  observar  que,  os  autores  citados  apresentam  definições  semelhantes  sobre 

Educação  Ambiental,  pois  os  conceitos  convergem  para  a  participação  popular  através  da 

aquisição  de  conhecimentos,  valores,  atitudes  e  habilidades  necessárias  para  enfrentar  os 

problemas ambientais e encontrar soluções sustentáveis. 

  

2.3.2 Objetivos 

 

A Educação Ambiental  tem como objetivo conscientizar e  sensibilizar os  indivíduos 

em  relação  ao  mundo  em  que  vivem,  com  o  intuito  de  melhorar  a  qualidade  de  vida 

respeitando o ambiente que os cercam. Dias (2004, p. 109­110) aponta os seguintes objetivos: 

1. Promover a compreensão da existência e da  importância da  interdependência econômica, 

social, política e ecológica. 

2. Proporcionar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir os conhecimentos, o sentido dos 

valores,  o  interesse  ativo  e  as  atitudes  necessárias  para  protegerem  e  melhorarem  o  meio 

ambiente. 

3.  Induzir  novas  formas  de  conduta,  nos  indivíduos  e  na  sociedade,  a  respeito  do  meio 

ambiente. 

 

2.3.3 Princípios 

 

Para Dias (2004, p.112­124) a Educação Ambiental tem como princípios básicos: 

1. Considerar o meio ambiente em sua totalidade, isto é, em seus aspectos naturais e criados 

pelo homem (político,  social,  econômico, científico­  tecnológico, histórico­cultural, moral e 

estético); 
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2. Constituir um processo contínuo e permanente, através de todas as fases do ensino formal e 

não­formal; 

3. Aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo específico de cada disciplina, 

de modo que se adquira uma perspectiva global e equilibrada; 

4. Examinar as principais questões ambientais, dos pontos de vista local, regional, nacional e 

internacional,  de  modo  que  os  educandos  se  identifiquem  com  as  condições  ambientais  de 

outras regiões geográficas; 

5.  Concentrar­se  nas  condições  ambientais  atuais,  tendo  em  conta  também  a  perspectiva 

histórica; 

6.  Insistir  no  valor  e  na  necessidade  da  cooperação  local,  nacional  e  internacional,  para 

prevenir e resolver os problemas ambientais; 

7. Considerar, de maneira explícita, os aspectos ambientais nos planos de desenvolvimento e 

de crescimento; 

8. Ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos problemas ambientais; 

9. Destacar a complexidade dos problemas ambientais e, em conseqüência, a necessidade de 

desenvolver o senso crítico e as habilidades necessárias para resolver tais problemas; 

10. Utilizar diversos ambientes educativos e uma ampla gama de métodos para comunicar e 

adquirir  conhecimentos  sobre  o  meio  ambiente,  acentuando  devidamente  as  atividades 

práticas e as experiências pessoais. 

 

2.4 GESTÃO AMBIENTAL 

 

2.4.1 Conceito 

   

De  acordo  com  Valle  (1995,  p.  48),  a  gestão  ambiental  consiste  de  um  conjunto  de 

medidas  e  procedimentos  bem  definidos  e  adequadamente  aplicados  que  visam  a  reduzir  e 

controlar os impactos introduzidos por um empreendimento sobre o meio ambiente. 
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Gestão ambiental envolve planejamento, organização, e orienta a empresa a alcançar 
metas  [ambientais]  especificas,  em  uma  analogia,  por  exemplo,  com  o  que  ocorre 
com  a  gestão  de  qualidade.  Um  aspecto  relevante  da  gestão  ambiental  é  que  sua 
introdução  requer  decisões  nos  níveis  mais  elevados  da  administração  e,  portanto, 
envia  uma  clara  mensagem  à  organização  de  que  se  trata  de  um  compromisso 
corporativo. A gestão ambiental pode se tornar também um importante instrumento 
para  as  organizações  em  suas  relações  com  consumidores,  o  público  em  geral, 
companhias de seguro, agências governamentais, etc. (NILSSON, apud CORAZZA, 
2003, p. 4) 

 

A gestão ambiental está associada à idéia de solucionar os problemas ambientais das 

instituições públicas ou privadas. Na concepção de Donaire (1999, p.107), os vários aspectos 

da  integração  da  área  ambiental  com  as  demais  áreas  funcionais  dependem  da  atuação,  da 

experiência e da reputação de seu responsável, que deve ter uma atuação pró­ativa dentro da 

organização. Outro fator significativo é a disponibilidade de recursos que a empresa direciona 

para  a  gestão  ambiental,  pois  sem  eles  fica  muito  difícil,  pelo  menos  de  início,  reavaliar 

processos, modificar equipamentos, pesquisar novos produtos etc. 

 

2.4.2 Gestão Ambiental Urbana 

 

A  Gestão  Ambiental  Urbana  compreende  um  conjunto  de  atividades  voltadas  ao 

gerenciamento  de  uma  cidade  com  o  intuito  de  melhorar  e  de  conservar  a  sua  qualidade 

ambiental. 

De acordo com Fortes (2001, p.26), 

 

A  Gestão  Ambiental  Urbana  é  compreendida,  pelo  conjunto  das  atividades 
dedicadas  ao gerenciamento de uma cidade,  onde  a melhoria ou  a  conservação da 
qualidade ambiental,  tanto no espaço  intra­urbano como da  sua área de  influência, 
represente um objetivo determinante. Constitui, portanto, o conjunto das atividades 
técnicas,  administrativas,  legais e normativas para as quais  se pressupõe uma ação 
coordenada  e  de  parceria  entre  os  diferentes  níveis  de  governo  e  a  capacidade 
mobilizadora da comunidade. 

 

O crescimento populacional desencadeou no crescimento das aglomerações urbanas e, 

com  isso  ampliou­se  a  pobreza  urbana,  tornando  cada  vez  mais  complexa  a  resolução  dos 
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problemas  que  afligem  as  cidades.  Isso  se  deu  principalmente  pela  dificuldade  de  acesso  a 

terra e pela inadequação da política urbana às necessidades da população. 

A  gestão  urbana  deve  garantir  o  efetivo  acesso  a  saneamento,  habitação,  transporte, 

segurança, educação e saúde. Assim, o poder público é responsável por desenvolver ações que 

objetivam a melhoria da qualidade de vida da população. 

 

2.5 ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL 

 

A postura atual da sociedade visando à preservação e conservação do meio ambiente, 

para  se  obter  uma  melhor  qualidade  de  vida  da  população,  bem  como  a  sobrevivência  do 

planeta,  passa  a  exigir  das  empresas  uma  postura  ambientalmente  correta.  Diante  disso,  a 

proteção ao meio ambiente tornou­se uma função da Administração, ampliando seu conceito e 

passando a ocupar um lugar de destaque nos interesses dos Administradores. 

De acordo com Bernardes, Tachizawa e Carvalho (2004, p. 8), “a inclusão da proteção 

do ambiente entre os objetivos da Administração, amplia substancialmente todo o conceito de 

Administração”. 

A  Administração  Ambiental  está  voltada  tanto  para  o  setor  privado  quanto  para  o 

público, por isso, pode ser considerada uma das ferramentas mais importantes para a solução 

dos problemas que preocupam a humanidade ­ a degradação ambiental da Terra. 

Nesse  contexto,  o  posicionamento  das  organizações  passa  a  exigir  Administradores 

preparados para lidar com as questões ambientais. Com isso, a formação destes profissionais 

requer  uma  qualificação  na  área  ambiental,  para  atuarem  tanto  nas  organizações  privadas 

quanto nas públicas. 

 

2.6 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

As  Nações  Unidas  definem  desenvolvimento  sustentável  como “satisfazer as 

necessidades  das  atuais  gerações  sem  comprometer  a  habilidade  de  futuras  gerações  em 

atender às suas próprias necessidades” (MEIRELLES FILHO, 2006, p. 253). 
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O conceito de desenvolvimento sustentado tem três vertentes principais: crescimento 
econômico,  eqüidade  social  e  equilíbrio  ecológico.  Induz  um  espírito  de 
responsabilidade  comum  como  processo  de  mudança  no  qual  a  exploração  de 
recursos  materiais,  os  investimentos  financeiros  e  as  rotas  do  desenvolvimento 
tecnológico  deverão  adquirir  sentidos  harmoniosos.  Neste  sentido,  o 
desenvolvimento da tecnologia deverá ser orientado para metas de equilíbrio com a 
natureza  e  de  incremento  da  capacidade  de  inovação  dos  países  em 
desenvolvimento, e o progresso será entendido como fruto de maior riqueza, maior 
benefício social eqüitativo e equilíbrio ecológico. (DONAIRE, 1999, p. 40) 

 

O  desenvolvimento  sustentável  busca  conciliar  as  necessidades  de  desenvolvimento 

das atividades econômicas e sociais, considerando as necessidades de preservação ambiental. 

Segundo Boff (2201, p.137), “não significa voltar ao passado, mas oferecer um novo 

enfoque  para  o  futuro  comum,  não  se  trata  de  simplesmente  de  não  consumir,  mas  de 

consumir responsavelmente”. 

Para  se  alcançar  o  desenvolvimento  sustentável,  através  da  gestão  ambiental,  faz­se 

necessário utilizar a educação ambiental, pois esta é uma ferramenta eficiente para se atingir a 

participação  popular,  levando  ao  desenvolvimento  de  uma  nova  cultura  que  proporcione  a 

manutenção  e  renovação dos  recursos naturais,  com o  intuito de  suprir  as necessidades das 

gerações futuras. 

 

2.7 REFLORESTAMENTO 

 

Nos  últimos  anos,  observou­se  uma  crescente  necessidade  de  revegetar  o  Planeta,  e 

muitas nações têm procurado reverter à perda de seus recursos naturais com a implantação de 

projetos  de  reflorestamento.  As  ameaças  à  sobrevivência  da  humanidade  são  algumas  das 

mais convincentes razões para se plantar mais árvores (LEÃO, 2000, p. 22). 

O  reflorestamento  consiste  no  processo  de  revegetar  uma  determinada  área,  e 

dependendo de sua finalidade pode ser classificado como: 

  Reflorestamento  Ecológico:  com  o  objetivo  de  recuperar  o  ecossistema  original  e 

preservar as características ecológicas da área, por meio do plantio de espécies nativas; 

  Reflorestamento  Econômico:  com  o  objetivo  de  abate  e  comercialização,  através  da 

inserção de espécies de rápido crescimento e boa qualidade. 
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As florestas oferecem diversos benefícios ao Planeta. De acordo com Beazley  (apud 

LEÃO, 2000, p. 36),  

 

As florestas representam, ao mesmo tempo, os „aparelhos de ar­condicionado‟ e os 

„cobertores‟ da Terra; sem elas, nosso planeta seria um lugar desolado e inóspito. As 

enormes  comunidades  de  árvores  constituem  complexos  sistemas  ecológicos, 
responsáveis  por  eliminar  o  excesso  de  dióxido  de  carbono  do  ar  e  restituir  o 
oxigênio. As florestas ainda protegem contra os efeitos do vento, chuva, calor e frio 
­  não  apenas  o  solo,  mas  também  todos  os  animais  e  vegetais  menores  que  nelas 
habitam. 

 

Como um exemplo de reflorestamento, Vieira (2001) mostra que a Floresta da Tijuca, 

a maior floresta urbana do mundo, necessitou ser reflorestada em meados do século XIX, após 

anos  sucessivos  de  desmatamento  e  plantio  de  café,  onde  a  exploração  exacerbada  dos 

recursos naturais ocasionou a falta d‟água na cidade do Rio de Janeiro. Esse processo resultou 

num trabalho humano bem sucedido na busca pela recuperação ambiental de uma área. 

 

2.8 ARBORIZAÇÃO 

 

Atualmente,  vem  crescendo  na  sociedade  uma  preocupação  relacionada  ao  meio 

ambiente urbano e a qualidade de vida nas cidades. Entende­se por arborizar o ato de plantar 

ou guarnecer de árvores uma área. 

A  arborização  urbana  é  considerada  uma  das  mais  relevantes  atividades  da  gestão 

urbana por proporcionar o equilíbrio entre as áreas construídas e o ambiente natural alterado, 

por isso deve fazer parte do planejamento urbanístico de uma cidade, sendo caracterizado pelo 

plantio de árvores em: praças, parques e nas calçadas de vias públicas e privadas. 

Pesquisas  realizadas  pela  Eletropaulo  (2006)4  comprovam  que  uma  árvore  pode 

trabalhar como cinco aparelhos de ar condicionado, isto é, uma árvore isolada pode transpirar, 

em  média,  400  litros  de  água  por  dia,  produzindo  um  efeito  refrescante  equivalente  a  5 

condicionadores de ar com capacidade de 2.500 kcal cada, funcionando 20 horas por dia. 

As árvores podem promover diversos benefícios nas áreas urbanas, como: valorizar a 

qualidade de vida  local;  proporcionar  sombra; absorver,  infiltrar e  evaporar parte das  águas 
                                                           
4 Em anexo 
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das chuvas, reduzindo a tendência à formação de enxurradas e inundações, bem como melhor 

regularidade de chuvas;  regularidade do clima; redução da poluição atmosférica; redução da 

velocidade  dos  ventos;  melhoria  das  condições  do  solo  urbano;  aumento  da  diversidade  e 

quantidade da fauna nas cidades; conservar a flora nativa; melhoria das condições acústicas; 

opções  de  recreação  e  lazer  em  parques,  praças  e  jardins;  valorização  dos  imóveis,  e 

embelezamento das cidades. 

 

2.9 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

2.9.1 Relação das Principais Leis 

 

2.9.1.1 Política Nacional do Meio Ambiente ­ Lei nº 6.938 de 31/08/81 

 

A Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 que dispõe sobre a Política Nacional 

do  Meio  Ambiente  tem  por  objetivo  a  preservação,  melhoria  e  recuperação  da  qualidade 

ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio­

econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 

atendidos os seguintes princípios: 

 

I ­ ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio 
ambiente  como  um  patrimônio  público  a  ser  necessariamente  assegurado  e 
protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II ­ racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
III ­ planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV ­ proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 
V ­ controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 
VI ­ incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 
e a proteção dos recursos ambientais; 
VII ­ acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII ­ recuperação de áreas degradadas; 
IX ­ proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X  ­  educação  ambiental  a  todos  os  níveis  de  ensino,  inclusive  a  educação  da 
comunidade,  objetivando  capacitá­la  para  participação  ativa  na  defesa  do  meio 
ambiente (POLITÍCA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 1981). 
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2.9.1.2 Constituição da Republica Federativa do Brasil 

 

A Constituição da Republica Federativa do  Brasil  promulgada em 05 de outubro de 

1988  aborda  o  tema  Meio  Ambiente,  através  do  título  VIII  ­  da  Ordem  Social, 

especificamente no capítulo VI (art. 225), o qual garante que 

 

Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  bem  de  uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo­se ao poder público 
e  à  coletividade  o  dever  de  defendê­lo  e  preservá­lo  para  as  presentes  e  futuras 
gerações. 
§ 1º ­ Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 
I  ­  preservar  e  restaurar  os  processos  ecológicos  essenciais  e  prover  o  manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 
II  ­  preservar  a  diversidade  e  a  integridade  do  patrimônio  genético  do  País  e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 
III  ­  definir,  em  todas  as  unidades  da  Federação,  espaços  territoriais  e  seus 
componentes  a  serem  especialmente  protegidos,  sendo  a  alteração  e  a  supressão 
permitidas  somente  através  de  lei,  vedada  qualquer  utilização  que  comprometa  a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
IV  ­  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou  atividade  potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 
V  ­  controlar  a  produção,  a  comercialização  e  o  emprego  de  técnicas,  métodos  e 
substâncias  que  comportem  risco  para  a  vida,  a  qualidade  de  vida  e  o  meio 
ambiente; 
VI  ­  promover  a  educação  ambiental  em  todos  os  níveis  de  ensino  e  a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII ­ proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade. 
§  2º  ­  Aquele  que  explorar  recursos  minerais  fica  obrigado  a  recuperar  o  meio 
ambiente  degradado,  de  acordo  com  solução  técnica  exigida  pelo  órgão  público 
competente, na forma da lei. 
§ 3º ­ As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  sanções  penais  e  administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
§ 4º ­ A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato­Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far­se­á, 
na  forma  da  lei,  dentro  de  condições  que  assegurem  a  preservação  do  meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 
§ 5º ­ São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6º ­ As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 
em  lei  federal,  sem  o  que  não  poderão  ser  instaladas  (CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 
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2.9.1.3 Código Florestal do Estado da Paraíba ­ Lei nº 6.002 de 29/12/94 

 

A Lei nº 6.002 de 29 de dezembro de 1994, foi decretada pelo Governador Cícero de 

Lucena Filho, em João Pessoa e institui o Código Florestal do Estado da Paraíba. Nesta lei, 

podem­se destacar os seguintes artigos: 

 

Art. 2º ­ A Política Florestal do Estado tem por fim o uso adequado e racional dos 
recursos  florestais com base nos conhecimentos ecológicos, visando à melhoria da 
qualidade  de  vida  da  população  e  a  compatibilização  do  desenvolvimento  sócio­
econômico com a preservação do ambiente e do equilíbrio ecológico. 
Art. 3º ­ São objetivos específicos da política florestal do Estado: 
I  ­  Identificar,  criar,  implantar  e  manter  um  Sistema  Estadual  de  Unidades  de 
Conservação  de  forma  a  proteger  comunidades  biológicas  representativas  dos 
ecossistemas naturais existentes, em conformidade com o art.227 da Constituição do 
Estado; 
II  ­  Facilitar  e  promover  o  desenvolvimento  e  difusão  de  pesquisas  e  tecnologia 
voltadas à atividade florestal; 
III ­ Incrementar a oferta de produtos específicos através de plantios florestais de uso 
múltiplo, de maneira que estas ações associem­se ao modelo produtivo atual; 
IV ­ Monitorar a cobertura florestal do Estado com a divulgação de dados de forma 
a permitir o planejamento e racionalização das atividades florestais; 
V ­ Exercer o Poder de Polícia florestal no território estadual, quer em áreas públicas 
ou privadas; 
VI  ­  Instituir  os  programas  de  revegetação,  de  florestamento  e  reflorestamento 
considerando as características sócio­econômicas e ambientais das diferentes regiões 
do Estado; 
VII ­ Estabelecer programas de educação formal e informal, visando à formação da 
consciência  ecológica  quanto  à  necessidade  do  uso  racional  e  conservação  do 
patrimônio florestal; 
VIII ­ Facilitar e promover a proteção de recuperação dos recursos hídricos, edáficos 
e da diversidade biológica; 
IX  ­  Promover  a  recuperação  de  áreas  degradadas  especialmente  nas  áreas  de 
preservação  permanente,  reserva  legal,  entorno  das  unidades  de  conservação,  bem 
como proteger as áreas ameaçadas de degradação; 
X  ­  Instituir  programas  de  proteção  florestal  que  permitam  prevenir  e  controlar 
pragas, doenças e incêndios florestais; 
XI  ­  Identificar,  monitorar  as  associações  vegetais  relevantes,  espécies  raras  ou 
endêmicas e ameaçadas de extinção, objetivando sua proteção e perpetuação; 
XII ­ Implantar um banco de dados a que reuna todas as informações existentes na 
área florestal; 
XIII  ­  Manter  cadastro  de  produtos,  comerciantes  e  consumidores  de  produtos 
florestais no Estado; 
XIV ­ Os consumidores da biomassa florestal para fins energéticos, exceto resíduos, 
deverão  efetuar o plantio de  quantidade de  árvore ou outro vegetal  que produza  a 
equivalência ao volume consumido; 
XV ­ Planejar e implantar ações que permitam encontrar o equilíbrio dinâmico entre 
a  oferta  e  a  procura  de  matéria­prima  florestal  no  âmbito  estadual,  com  base  no 
princípio do regime sustentado e uso múltiplo. 
Art. 5º ­ São instrumentos da política florestal: 
I ­ o órgão ambiental competente; 
II ­ a pesquisa florestal; 
III ­ a educação florestal; 
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IV ­ o zoneamento ecológico/econômico florestal; 
V ­ o plano de produção florestal estadual; 
VI ­ o incentivo à produção florestal; 
VII ­ o incentivo à preservação florestal; 
VIII ­ o monitoramento e fiscalização dos recursos florestais; 
IX ­ o estabelecimento de percentuais mínimos de cobertura florestal; 
X ­ o estudo prévio de impacto ambiental; 
XI ­ o plantio de manejo florestal; 
XII ­ a autorização para exploração florestal; 
XIII ­ a obrigatoriedade da reposição florestal; 
XIV ­ as sanções administrativas e disciplinares dos descumprimento da legislação 
florestal; 
XV ­ as unidades de conservação estadual; 
XVI ­ a polícia florestal estadual. 
Art. 7º ­ A autorização para exploração das florestas nativas primárias ou em estágio 
médio ou avançado de regeneração somente será concedida através de apresentação 
de um plano de manejo florestal, não sendo permitido o corte raso. 
Art. 11 ­ Fica obrigado à reposição florestal a pessoa física ou jurídica que explore, 
utilize, transforme ou consuma matéria­prima florestal. 
Parágrafo  Único  ­  A  reposição  florestal  de  que  trata  o  caput  deste  artigo  será 
efetuada  neste  Estado,  mediante  o  plantio  de  espécies  florestais  nativas,  vedado  o 
plantio de exóticas, cuja produção será no mínimo igual ao volume anual necessário 
à  plena  sustentação  da  atividade  desenvolvida,  cabendo  ao  órgão  competente 
estabelecer os parâmetros para este fim. 
Art. 17 ­ O Estado estimulará a pesquisa de espécies nativas a serem utilizadas para 
projetos de proteção e recuperação ambiental. 
Art. 18 ­ O Poder Público Estadual, em projetos de manejos de bacias hidrográficas, 
deverá priorizar a proteção de cobertura vegetal dos mananciais de abastecimentos 
públicos. 
Art.  24  ­  O  Poder  Público  Estadual  através  da  integração  de  órgãos  públicos  e 
privados  deverá  promover,  de  forma  permanente,  programas  de  conscientização  e 
educação ambiental nos ensinos de primeiro e segundo grau. 
Art. 30  ­ Sem prejuízos das demais cominações estabelecidas em normas  federais, 
estaduais e municipais, os infratores sujeitar­se­ão as seguintes sanções: 
I – multa 
II – apreensão 
III – interdição 
IV – embargo 
V – suspensão 
VI ­ cassação da licença (CÓDIGO FLORESTAL DA PARAÍBA, 1994). 

 

 

2.9.1.4 Política Nacional de Educação Ambiental ­ Lei nº 9.795 de 27/04/99 

 

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, dispõe sobre a educação ambiental e institui a 

Política  Nacional  de  Educação  Ambiental.  Esta  lei  afirma  que  a  educação  ambiental  é  um 

componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não­

formal. 
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O art. 4o trata dos princípios básicos da educação ambiental: 

 

I ­ o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 
II  ­  a  concepção  do  meio  ambiente  em  sua  totalidade,  considerando  a 
interdependência  entre  o  meio  natural,  o  sócio­econômico  e  o  cultural,  sob  o 
enfoque da sustentabilidade; 
III ­ o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 
e transdisciplinaridade; 
IV ­ a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
V ­ a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 
VI ­ a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII ­ a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 
globais; 
VIII  ­  o  reconhecimento  e  o  respeito  à  pluralidade  e  à  diversidade  individual  e 
cultural (POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 1999). 

 

 

E, o art. 5o dos objetivos fundamentais da educação ambiental: 

 

I  ­  o  desenvolvimento  de  uma  compreensão  integrada  do  meio  ambiente  em  suas 
múltiplas  e  complexas  relações,  envolvendo  aspectos  ecológicos,  psicológicos, 
legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 
II ­ a garantia de democratização das informações ambientais; 
III ­ o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social; 
IV ­ o  incentivo à participação  individual e coletiva, permanente e  responsável, na 
preservação  do  equilíbrio  do meio  ambiente,  entendendo­se  a  defesa  da  qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
V  ­  o  estímulo  à  cooperação  entre  as  diversas  regiões  do  País,  em  níveis  micro  e 
macrorregionais,  com  vistas  à  construção  de  uma  sociedade  ambientalmente 
equilibrada,  fundada  nos  princípios  da  liberdade,  igualdade,  solidariedade, 
democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 
VI ­ o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 
VII  ­  o  fortalecimento  da  cidadania,  autodeterminação  dos  povos  e  solidariedade 
como  fundamentos  para  o  futuro  da  humanidade  (POLÍTICA  NACIONAL  DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 1999). 
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3 PESQUISA DE CAMPO 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA E ELABORAÇÃO DOS DADOS 

 

Para  aprofundar  os  conhecimentos  referentes  às  questões  ambientais,  bem  como  os 

diversos  conceitos  necessários,  foi  realizada  uma  pesquisa  bibliográfica  em  livros,  revistas, 

jornais, sites e outras publicações. 

  Marconi  e  Lakatos  (1999,  p.  73)  afirmam  que  “a  pesquisa  bibliográfica  propicia  o 

exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. 

  Com relação à finalidade, pode­se classificar a pesquisa realizada no presente estudo 

como  exploratória.  De  acordo  com  Vergara  (2005,  p.  47),  “a  investigação  exploratória  é 

realizada em áreas onde existe pouco conhecimento acumulado ou sistematizado”. Isto porque 

a pesquisa é sobre meio ambiente e apresenta a situação arbórea atual do município de Pedra 

Branca  ­  PB,  onde  não  foi  identificada  a  existência  de  estudos  que  abordem  a  questão 

ambiental no  referido município. Também pode ser considerada uma pesquisa descritiva,  já 

que foram descritas as características do município em estudo, e das questões ambientais.  

  Com relação aos meios de pesquisa, foi realizada uma pesquisa de campo “in loco” no 

município  selecionado  para  a  amostra.  A  técnica  empregada  foi  a  de  entrevista  não 

estruturada  e  focalizada,  conforme  Ander­Egg  (apud  Marconi  e  Lakatos,  1999,  p.  96)  que 

define  “a  entrevista  focalizada  como  sendo  um  roteiro  de  tópicos  relativos  ao  problema 

estudado e o entrevistador tem liberdade de fazer as perguntas que desejar, não obedecendo a 

uma estrutura  formal”.  Ainda,  com o objetivo de  facilitar  a  constatação  da  realidade  foram 

utilizados registros fotográficos5, captados através da observação “in loco”. 

  Os dados foram tratados de forma estritamente qualitativa para obtenção precisa dos 

mesmos, considerando os objetivos propostos pela pesquisa. 

  De acordo com Vergara (2005, p. 51), este estudo tem “caráter não probabilístico, por 

se tratar de uma amostra definida por meio do critério de acessibilidade”. Isso se deu pelo fato 

do pesquisador ter contato com algumas pessoas­chave e apoio do prefeito e vice­prefeito do 

município, resultando na elaboração do presente estudo. 

 

                                                           
5 Em apêndice 
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3.2 AMBIENTE DA PESQUISA 

 

  O presente estudo foi realizado no município de Pedra Branca, localizado no Sertão do 

Estado  da  Paraíba,  no  período  de  março  a  julho  de  2009,  na  tentativa  de  fazer  um 

levantamento da situação arbórea da cidade,  com o  intuito de melhorar a qualidade de vida 

local. 

 

3.2.1 Histórico do Ambiente da Pesquisa 

 

  A  cidade  de  Pedra  Branca  pertencia  inicialmente  ao  município  de  Itaporanga,  era 

conhecida como sítio Pedra do Fumo, que era de propriedade de Raimundo Epaminondas de 

Sousa e Cândido Gambarra. 

  O povoado de Pedra do Fumo surgiu graças à iniciativa do senhor Adauto Oliveira e 

Silva,  que  buscando  realizar  o  sonho  de  Solidônio  Leite  de  Oliveira  ­  seu  pai,  idealizou  a 

construção de uma capela, que por sugestão de Laura de Sousa Oliveira foi escolhida Nossa 

Senhora do Perpétuo Socorro como padroeira, e no dia 20 de Junho de 1954 foi colocada a 

primeira pedra de edificação da capela. A primeira missa foi celebrada pelo Cônego Manoel 

Firmino. 

  Sobre  a  educação,  teve  início  em  1937  com  a  Escola  Elementar  Rural  de  Pedra  do 

Fumo,  tendo  como  primeira  professora  Tertuliana  Gomes  da  Silva,  que  em  seguida  por 

motivo  de  sua  transferência  para  Diamante  foi  substituída  pela  professora  Laura  de  Sousa 

Oliveira. 

  Na  agricultura,  Pedra  do  Fumo  tinha  como  principal  fonte  de  renda  o  cultivo  de 

algodão,  cana­de­açúcar,  arroz,  feijão  e  milho.  Após  a  devastação  causada  pela  praga  do 

bicudo na plantação de algodão, esta foi substituída pelo plantio de banana, manga e tomates. 

Com  isso,  a  cana­de­açúcar  passou  a  ter  grande  influência  na  economia  agrícola  devido  os 

engenhos de rapadura.  

  Em 02 de Agosto de 1954 teve início a realização de feiras livres, no local onde hoje 

se  encontra  à  Avenida  Cônego  Manoel  Firmino.  Nestas  feiras  comercializavam  tecidos, 

ferramentas,  frutas, doces e outros produtos diversos. O primeiro comerciante  filho da  terra 

foi o senhor Cícero de Sousa Neto, e entre os que vinham de outras localidades estavam os 
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senhores Antônio Alvarenga, José Conserva, Paulo Costa, Maçal Dantas, Janduí Francelino, 

entre outros. 

  Em virtude da realização destas  feiras o povoado começou a se desenvolver e novas 

residências e casas comerciais foram construídas. Em 19 de dezembro de 1959, através da Lei 

Nº 2.209, foi criado o Distrito de Pedra do Fumo com o povoado elevado a categoria de Vila, 

através do projeto do Deputado Estadual Balduíno Minervino de Carvalho. 

  De acordo com Santos (2000, p. 22), “o local da Vila era coberto de plantas rasteiras e 

árvores  como mofumbos, pereiros  e vários  cáctos como mandacarús, xiquexiques. Também 

algumas árvores maiores como angico, pau­d‟arco, juazeiros, pé de lagoa e cedros”. 

  Posteriormente, em visita de Frei Damião, foi solicitado, por ele, a mudança do nome 

de Pedra do Fumo para Pedra Branca, sendo a proposta aceita por unanimidade. 

  Em 30 de março de 1964 ocorreu a emancipação política, através do Decreto de Lei 

Estadual Nº 3.152, com a modificação do nome de Pedra do Fumo para Pedra Branca. 

  Pedra Branca está localizada geograficamente a 450 km da capital paraibana, com uma 

área de 114 km2. Está localizada a 299 metros acima do nível do mar, tem clima quente e seco 

que oscila em torno de 26,5 ºC, com variações entre 25 ºC e 35 ºC. O regime pluviométrico é 

baixo  e  irregular  com  médias  anuais  em  torno  de  800  mm/ano.  Caracterizando­se  pela 

presença de apenas 02 estações: a seca que constitui o verão, cujo auge se dá de Setembro a 

Dezembro, e a chuvosa denominada pelo sertanejo de inverno (SANTOS, 2000). 

  O município apresenta como principais sítios o Letreiro e Capoeira, além do sítio Saco 

que,  embora  pertença  politicamente  ao  território  do  município  de  Nova  Olinda,  tem  sua 

comunidade assistida pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

  De  acordo  com  dados  fornecidos  pelo  vice­prefeito  Francisco  Teotônio  Sobrinho,  a 

comunidade  possui  uma  população  de  3.743  habitantes.  A  educação  conta  com  14  escolas 

municipais e 02 estaduais, sendo 12 na zona rural e 04 na zona urbana, para atender a 1.617 

estudantes (ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA, 2009). 
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3.3 DEMONSTRAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

3.3.1 Situação Ambiental do Município de Pedra Branca ­ PB 

 

  De acordo com os dados coletados, pode­se observar que o município de Pedra Branca 

­  PB  necessita  de  um  planejamento  de  arborização,  pois  com  base  nas  recomendações  da 

UNESCO para a obtenção de uma melhor qualidade de vida, devem existir duas árvores por 

habitante (SUENE, 2001)6. 

  O  governo  municipal  mantém  atualizado  um  inventário  quantitativo  das  árvores  do 

município, este é constituído por 1.157 árvores na fase adulta e 150 na fase jovem. Como a 

população é de 3.743 habitantes, seriam necessárias 7.486 árvores. Isso mostra a deficiência 

de cobertura vegetal no município. 

  A Lei Orgânica Municipal de Pedra Branca ­ PB Nº 3.152, de 31 de março de 1990, 

apresenta no seu Capítulo IV, artigo 113 7 as disposições sobre o meio ambiente. Sendo esta a 

única lei municipal que dispõe sobre as questões ambientais no município. 

  Na  administração  municipal  não  existe  uma  Secretaria  do  Meio  Ambiente,  assim  as 

questões ambientais são de responsabilidade de todos que compõe a gestão. 

  A gestão municipal não apresenta um planejamento formal para a arborização pública, 

no entanto é notória a atenção voltada para o ato de cuidar das árvores. Ainda, foi constatado 

que a população não participa efetivamente no que se refere às questões ambientais da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6 Em anexo 
7 Em anexo 
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4 PROJETO GESTÃO VERDE 

 

O  Projeto  Gestão  Verde  consiste  em  um  conjunto  de  atividades  com  ênfase  nas 

políticas  públicas  voltadas  à  educação,  apoio  a  projetos  de  educação  ambiental  para  a 

conservação  e  o  desenvolvimento,  formação  de  educadores,  comunicação  e  produção  de 

materiais  educativos.  Com  o  intuito  de  fomentar  e  colaborar  com  o  plantio  de  árvores  no 

município de Pedra Branca  ­ PB,  através do planejamento,  desenvolvimento  e  avaliação de 

um Programa de Educação Ambiental para o envolvimento de toda a comunidade em ações 

sustentáveis no uso dos recursos naturais. 

 

4.1 OBJETIVOS 

 

4.1.1 Objetivo Geral 

 

Implementar um programa de arborização urbana, preservando e recuperando as áreas 

verdes municipais, através da utilização de diversas espécies de árvores nativas e frutíferas, no 

perímetro urbano e rural. 

 

4.1.2 Objetivos Específicos 

 

  Informar  e  sensibilizar  a  comunidade  a  respeito  das  questões  ambientais,  para  o 

envolvimento de todos em ações sustentáveis no uso dos recursos naturais; 

  Incorporar a dimensão ambiental nas atividades educativas e culturais do município; 

  Criar um viveiro municipal, para produção de mudas nativas e frutíferas; 

  Mobilizar a população para o plantio de árvores; 

  Preparar a população para a implementação do Projeto Gestão Verde; 

  Desenvolver a agenda ambiental.   
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4.3 JUSTIFICATIVA 

 

O  meio  ambiente  tornou­se  uma  preocupação  proeminente  da  sociedade 

contemporânea, após a constatação da limitação dos recursos naturais da Terra e também do 

elevado grau de destruição que já havia acontecido nestes, isto tudo é resultado das ações do 

homem  sobre  o  meio  ambiente.  É  diante  deste  contexto  que  surge  o  desenvolvimento  de 

projetos  ambientais,  na  tentativa  de  reduzir  ou  solucionar  a  degradação  realizada  pela  ação 

humana.  O  município  de  Pedra  Branca  necessita  da  promoção  ou  realização  de  projetos 

ambientais,  pois  hoje não  se  encontram na  gestão pública projetos  ambientais  formalizados 

em execução. 

A  arborização  urbana  é  considerada  uma  das  mais  relevantes  atividades  da  gestão 

urbana por proporcionar o equilíbrio entre as áreas construídas e o ambiente natural alterado, 

por isso deve fazer parte do planejamento urbanístico de uma cidade, sendo caracterizada pelo 

plantio de árvores em: praças, parques e nas calçadas de vias públicas e privadas. 

Diante  disso,  a  implantação  deste  projeto  passa  a  ser  uma  premência,  uma 

demonstração de coerência, de atualização e preocupação real dos gestores municipais, bem 

como o  grau de  compromisso  e  envolvimento destes  com  as questões do meio  ambiente  e, 

consequentemente, com a manutenção e melhoria da qualidade de vida local e global. 

 

4.4 METODOLOGIA 

 

A metodologia que o presente projeto propõe é a promoção de ações integradas entre a 

gestão  municipal  e  a  comunidade  pedra­branquense,  através  do  desenvolvimento  de 

atividades que terão propósitos educativos, históricos, sociais, culturais e ambientais. 

 

4.5 OPERACIONALIZAÇÃO 

 

A  operacionalização  de  um  projeto  dessa  natureza  requer  a  participação  efetiva  da 

gestão municipal e de toda comunidade e, devido sua amplitude, é constituído por etapas. 
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Etapa 1: Reunião com gestores municipais e autorização para realização do estudo. Encontros 

com  a  comunidade.  Conhecimento  da  realidade  social,  cultural  e  ambiental  do  município. 

Diagnóstico da situação arbórea. (EXECUTADA)  

Etapa 2: Elaboração do projeto. (EXECUTADA) 

Etapa  3:  Apresentação  do  projeto  aos  gestores  do  município.  Formação  e  capacitação  da 

equipe técnica do projeto. Elaboração do orçamento e captação dos recursos financeiros. (EM 

EXECUÇÃO) 

Etapa 4: Implementação do projeto. (A SER EXECUTADA) 

A arborização do município iniciará após um estudo detalhado por especialistas para 

verificar quais espécies arbóreas se adaptam a região.    

Para  o  alcance  do  objetivo  geral,  a  fase  de  implementação  será  dividida  em 

subprojetos com o intuito de envolver efetivamente a população local. Cada subprojeto será 

assessorado  pela  prefeitura  municipal.  A  seguir,  será  apresentada  a  lista  de  subprojetos 

agrupados por setor: 

 

Educação: 

  Curso Formação para Educadores, Vivências e Práticas em Educação Ambiental 

Esse  curso  pretende  formar  professores/multiplicadores  dentro  das  escolas  de  Pedra 

Branca, com o intuito de implementar a proposta de EA na sociedade de forma continua. Tem 

carga horária de 20 horas e será oferecido a todos os professores da rede pública, atendendo 

261 educadores. 

  Palestras sobre Educação Ambiental 

Palestras nas escolas, associações  e empresas  sobre diversos assuntos  relacionados à 

Educação  Ambiental.  Os  temas  abordados  são:  Problemáticas  Ambientais  Globais  (água, 

poluição,  aquecimento  global,  efeito  estufa,  florestamento  e  reflorestamento,  lixo,  exclusão 

social,  mudanças  climáticas  etc.),  Arborização  Urbana,  Sustentabilidade,  Histórico  da 

Educação Ambiental etc. 

  Contando Histórias 

Atividade  voltada  para  o  público  infantil,  com  a  finalidade  de  proporcionar  a 

compreensão  das  complexas  questões  homem­natureza  a  partir  de  uma  linguagem  simples, 

criativa e envolvente, com instrumentos pedagógicos e de dramatização. 

Assistência Social: 
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  Memórias Vivas 

Promover  a  integração  social  dos  idosos  por  meio  de  atividades  com  o  propósito 

educativo,  histórico,  social  e  de  recreação,  valorizando  suas  experiências  e  resgatando  a 

história do município através de suas lembranças, dando ênfase às alterações do ambiente da 

cidade. 

  Arraiá Solidário 

Promover  a  integração  social  através  de  ações  comunitárias  em  áreas  como  saúde, 

educação, cultura e  lazer, despertando na sociedade as problemáticas ambientais, ao mesmo 

tempo em que proporciona melhoria na qualidade de vida.  

Cultura: 

  Gincana Ambiental 

Atividade  voltada  para  a  participação  dos  estudantes  de  escolas  públicas  e  aberta  à 

sociedade,  com  o  intuito  de  promover  a  temática  ambiental,  ressaltando  a  importância  da 

sociedade na redução dos impactos ambientais. 

Planejamento: 

  Viveiro Municipal 

Criação  e  manutenção  do  viveiro  municipal,  para  produção  de  mudas  nativas  e 

frutíferas, destinadas à re­vegetação de áreas degradadas ou ornamentação urbanística. 

  Compostagem 

Criar  uma  estrutura  própria  para  o  depósito  e  processamento  do  material  orgânico, 

com o intuito de transformar a matéria orgânica num material semelhante ao solo, que pode 

ser utilizado como adubo. 

  Coleta Seletiva e Reciclagem 

Estabelecer política de gestão dos resíduos sólidos, promovendo a coleta seletiva e a 

reciclagem, eliminando qualquer forma de deposição de lixo a céu aberto. 

Outros Eventos: 

  Boletim Ambiente Verde 

Criar o boletim informativo mensal, que será distribuído à mídia e à comunidade, com 

o intuito de promover o interesse pelas atividades de educação ambiental. 

  Encontro Viva o Verde 
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Promover  encontros  entre  gestores  municipais  para  compartilhar  experiências  de  Gestão 

Ambiental Urbana, com o objetivo de difundir o Projeto Gestão Verde e desenvolver novos 

projetos ambientais. 

 

4.6 ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 

 

O orçamento será apresentado na elaboração de cada subprojeto. E, o  financiamento 

de  cada  um  deles  se  dará  pelo  patrocínio  de  empresas  privadas,  parcerias  com  instituições 

públicas, doações de pessoas físicas, além da contrapartida da Prefeitura Municipal de Pedra 

Branca ­ PB. 

 

4.7 EQUIPE TÉCNICA 

 

A equipe será formada por: 

  Coordenadora: Stella Pereira Leite. 

  Assessor (a): Funcionário da Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

  Colaboradores:  Qualquer  cidadão  que  demonstre  interesse  pelo  Projeto,  e  deseje 

participar efetivamente para o alcance dos objetivos deste. 
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4.8 CRONOGRAMA 

 

Período  

Atividade 

2010 
J  F  M  A  M  J  J  A  S  O  N  D 

Lançamento do Projeto Gestão 
Verde 

                       
Curso de Formação                         
Palestras de Educação Ambiental                         
Contando Histórias                         
Memórias Vivas                         
Arraiá Solidário                         
Gincana Ambiental                         
Viveiro Municipal                         
Compostagem 

 

                       
Coleta Seletiva e Reciclagem                         
Arborização Urbana 

 

                       
Boletim Ambiente Verde                         
Encontro Viva o Verde                         
Avaliação                         

 
 
 
 
4.9 ESTIMATIVAS 

 

Estima­se que com o projeto, seja realizado o plantio de 1.500 árvores por ano, assim 

no período de cinco anos será eliminado o déficit arbóreo do município. Vale salientar que, 

para  que  os  objetivos  sejam  alcançados,  faz­se  necessário  a  participação  efetiva  da 

comunidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante  do  exposto  no  estudo,  das  mudanças  e  transformações  no  meio  ambiente,  a 

arborização  urbana  deve  ser  feita  estrategicamente  para  que  possa  envolver  a  comunidade 

local e, com isso, permitir uma melhoria na qualidade de vida. 

Outro  ponto  relevante  com  relação  à  arborização  urbana  está  ligado  à  grande 

necessidade de sobrevivência da Terra, através da conservação e recuperação das áreas verdes 

urbanas e rurais, com o plantio e manutenção de árvores como ferramentas para a regulação 

do clima do Planeta. 

Dada  a  importância  da  gestão  ambiental  e  a  necessidade  de  sua  utilização  de  forma 

eficiente e eficaz na gestão pública, assim como a carência por projetos ambientais, adaptados 

ao  setor público,  este  estudo propôs um projeto de  arborização urbana para o município de 

Pedra Branca. 

O projeto de arborização urbana proposto permite o envolvimento de toda a sociedade 

na  busca  pela  recuperação  e  conservação  do  meio  ambiente.  Desta  forma,  a  arborização 

urbana é considerada uma das mais relevantes atividades da gestão urbana por proporcionar o 

equilíbrio entre as áreas construídas e o ambiente natural alterado, por isso deve fazer parte do 

planejamento  urbanístico  de  uma  cidade,  sendo  caracterizado  pelo  plantio  de  árvores  em: 

praças, parques e nas calçadas de vias públicas e privadas. 

Observou­se  na  pesquisa  de  campo,  que  um  dos  principais  motivos  que  levam  a 

arborização  urbana  de  forma  inadequada  é  o  desconhecimento  da  sociedade  quanto  aos 

benefícios das  árvores.  Pode­se  afirmar que  esse desconhecimento,  se deve ao  fato,  do não 

fornecimento das  informações necessárias para o conhecimento da  importância das  árvores, 

bem como da pouca aplicabilidade de projetos ambientais na gestão pública. 

As  árvores  estão  sendo  apontadas  como  a  principal  ferramenta  para  reverter  as 

mudanças  climáticas.  Além  disso,  elas  promovem  diversos  benefícios  nas  áreas  urbanas, 

como:  absorver,  infiltrar  e  evaporar  parte  das  águas  das  chuvas,  reduzindo  a  tendência  à 

formação  de  enxurradas  e  inundações;  redução  da  poluição  atmosférica;  melhoria  das 

condições  do  solo  urbano;  aumento  da  diversidade  e  quantidade  da  fauna  nas  cidades; 

conservar a flora nativa; opções de recreação e lazer em parques, praças e jardins; valorização 

dos imóveis, e embelezamento das cidades, entre outros. 
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De forma geral, pode­se concluir que o presente estudo tem ampla aplicabilidade tanto 

no  município  de  Pedra  Branca  como  em  outros  municípios,  permitindo  servir  de  base  para 

pesquisas e estudos futuros. 

A dificuldade de  encontrar um conhecimento organizado e estruturado de conteúdos 

relacionados à arborização urbana impossibilitou a realização de um referencial teórico mais 

amplo  e  concreto.  No  entanto,  vale  lembrar  que  o  projeto  proposto,  fundamentado  no 

referencial teórico, pode ser aplicado em outras pesquisas com características semelhantes. 

Este  estudo  oferece  a  área  de  Administração  Ambiental  um  referencial  teórico 

consistente,  proporcionando  o  planejamento  de  estratégias  práticas  voltadas  à  gestão 

ambiental no setor público. 

Para  uma  melhor  aplicabilidade  no  município  de  Pedra  Branca,  sugere­se  que  seja 

constituída por lei uma Secretaria Municipal de Meio Ambiente, responsável pela política do 

meio ambiente.  

Algumas  variáveis,  relacionadas  ao  município  pesquisado,  como  a  elevação  da 

temperatura, a composição das bacias hidrográficas, o  relevo,  a composição do solo, dentre 

outras características, que foram observadas pelo pesquisador, porém não foram apresentadas 

por  não  estarem  condizentes  com  os  objetivos  do  estudo  proposto,  mas  podem  ser 

desenvolvidas em pesquisas futuras. 

Como  recomendação  para  novos  estudos,  sugere­se  que  o  projeto  de  arborização 

urbana  seja  aplicado  em  outras  regiões  para  que  possa  ser  verificada  sua  eficácia.  Vale 

salientar que a natureza genérica e qualitativa dos projetos ambientais, permite que o projeto 

proposto possa ser aplicado em outros municípios que apresentem características semelhantes 

ao município­alvo. 
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APÊNDICE C – ROTEIRO PARA LEVANTAMENTO DOS DADOS 

 

1.  Na estrutura organizacional da gestão pública do município, a que secretaria compete 

às atribuições relacionadas ao meio ambiente? 

2.  Há alguma lei municipal que dispõe sobre o meio ambiente? 

3.  Existe  em  execução  ou  foi  realizado  algum  projeto  de  arborização  urbana  no 

município? 

4.  Como é feito o processo de arborização? 

5.  Já  foi  realizado  um  levantamento  quantitativo  das  espécies  arbóreas  da  cidade? 

Quantas árvores atualmente existem na cidade? 

6.  Já foi realizado um levantamento descritivo das espécies arbóreas da cidade? Quais as 

espécies que existem na cidade? 

7.  Quais atividades são desenvolvidas para reduzir os impactos ambientais no município? 

8.  Quantos estudantes e professores têm atualmente no município? 

9.  Quantas escolas públicas e bibliotecas têm atualmente no município? 

10. Já  houve  algum  tipo  de  formatação  em  Educação  Ambiental  para  os  professores 

municipais? 

11. Há  algum  programa  de  inclusão  para  pessoas  da  terceira  idade  em  andamento  no 

município? Qual? 

12. Existe na cidade algum evento cultural relacionado ao meio ambiente? Qual? 
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